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APRESENTAGAO

Ser médico requer esforco e determinagéo. O oficio vai muito além do diagnéstico das
doengas. E 0 médico quem vai pesquisar, diagnosticar, tratar e prevenir as doengas. Para
isso, devera estar capacitado e atualizado.

O constante progresso da Medicina impde a necessidade de atualizagdo permanente
para acompanhar o rapido avango dos novos conhecimentos e exercer com competéncia
a profissdo. Mesmo ja formado, 0 médico continua seus estudos e tem que se reciclar.
A necessidade de aperfeicoamento é continua. Cursos de atualizagéo, participagdo em
congressos, leitura de revistas especializadas e as pesquisas na Internet séo suas princi-
pais armas para se manter a par das novidades.

Ser médico é dificil, e ndo & so6 por causa da rotina dos varios empregos, dos plantdes
sucessivos e do celular tocando dia e noite. Doencgas consideradas sob controle como
tuberculose e dengue, reaparecem no cenario a cada ano. Bactérias tornam inuteis an-
tibioticos poderosos e virus sofrem mutagdes desafiando a ciéncia. No Brasil, 0 médico
ainda tem que conviver com deficiéncias cronicas da saude publica, a escassez de leitos,
de equipamentos e de medicamentos, além da violéncia e da falta de seguranca nos
hospitais. Apesar de tudo, a média de vida da populagio aumenta. Isso se deve ao de-
senvolvimento técnico e cientifico, aos novos medicamentos, bem como a énfase dada
aos conhecimentos acumulados na prevencgéo das doencas.

A Residéncia Médica é fundamental para que o médico recém-formado obtenha experi-
éncia e acumule conhecimentos que redundardo em oportunidades posteriores de tra-
balho e ao melhor atendimento & populagdo. Desta forma, integra o ideario das reivin-
dicagdes da categoria médica a obrigatoriedade de quantitativo de vagas da residéncia
médica igual ao de vagas nas escolas médicas e uma bolsa digna da responsabilidade
do curso.

Este manual propde mostrar para os recém-formados alguns dos desafios que encontra-
rdo pela frente em sua vida profissional e reafirmar que, apesar de a residéncia ndo ser
obrigatoria, ela é a principal forma de especializagdo médica e a Unica regida por legisla-
cao especifica (Lei Federal n° 6.932/81).

Colegas, boa sorte em seu caminho e que ele seja trilhado dentro dos bons preceitos da
técnica, da ética e da arte médica.

Mércia Rosa de Araujo
Presidente do CREMERJ






RESIDENCIA MEDICA - 60 ANOS: UM POUCO DA HISTORIA
AdaIDErto AUGUSTEO AIVES .......c.cueieriieieieee e p. 09

INFORMAGOES RELEVANTES SOBRE A LEGISLAGAO DA RESIDENCIA MEDICA
Carlos AIberto Machado ...........ccceeveveueiececeeeeece e p. 13

CODIGO DE ETICA MEDICA
J0sé Ramon Varela BlanCo ...........ccocevvieiiiiiicccee e p. 17

ATESTADO E PRONTUARIO MEDICOS

Matilde Antunes da Costa € SilVa ............c.ceeveveeiiiiiceceecceeeee e p. 19
SAUDE SUPLEMENTAR
MArcia ROSA A8 ATAUJO ......cveveveieteiciccciee et p. 21

GREVE E RESIDENCIA MEDICA
Pablo Vazquez QUEIMAEIOS .........cocveveevereicieecceceec e p. 23

COMO MONTAR SEU CONSULTORIO: INFORMAGOES SOB MEDIDA PARA 0 SEU NEGOCIO
Paulo Cesar GEraltes .........covvveerieiiicicicieese e p. 25

LEGISLAGAQ ESPECIFICA .............covvoooeeeeeeeeeeeeeeeceeeeeseeeeeceee e p. 33

ORIENTAGOES E ENDEREGOS .............o.oovvveeeeeeeeeeceeeeeeeeeceeeseseesesene s p. 45






RESIDENCIA MEDICA - 60 ANOS:
UM POUCO DA HISTORIA

ADALBERTO AUGUSTO ALVES

Graduagdo pela UFRJ (1973). Residéncia Médica em Neurologia no IASERJ (1974/1975).
Pds-Graduagdo em Neurologia pela PUC (1974). Chefe do Servigo de Residéncia do IASERJ desde 1991.
Membro da Comissao de Médicos Recém-Formados do CREMERJ nas duas ultimas gestoes.

DOS PRIMORDIOS ATE A DECADA DE 60

As primeiras experiéncias com Residéncia Médica no Brasil remontam ao ano de 1944, tendo como pioneiro
o Hospital de Clinicas da USP e, logo a seguir, o Hospital dos Servidores do Estado, no antigo Distrito Fede-
ral. Tais empreendimentos foram sabidamente inspirados nos modelos americanos. As citadas instituigdes
eram a época dotadas de elevado gabarito técnico-cientifico em seus Servigos. Assim, nada mais natural do
que atrair para si as iniciativas de implantar um sistema de formagao de especialistas aos moldes dos hospi-
tais norte-americanos. Por outro lado, estas necessidades vinham ao encontro da crescente industrializagéo
e urbanizagdo concentrada no eixo Rio - S&o Paulo.

Até meados da década de 50 a abrangéncia dos Programas de Residéncia Médica (PRM) atingia apenas um
contingente muito pequeno dos egressos das escolas médicas, dando-se a definicdo de objetivos, implan-
tagdo e consolidagdo dos problemas iniciais. Desta fase, até o inicio dos anos 60, ocorreu uma ampliagao
gradual do nimero de PRM, geralmente em instituigBes oficiais, alavancada pelo interesse do corpo clinico
ou pela procura dos recém-formados.

Neste cenario, o crescente nimero de PRM e médicos residentes despertaram nestes ultimos a necessidade
de uma organizagdo a nivel nacional, buscando respostas as inimeras demandas que se acumulavam de
forma desordenada. Paralelamente, esta mesma preocupagao chegou até a Associag&o Brasileira de Esco-
las Médicas (ABEM) que, em reunido realizada em 1964, propde a criagdo de uma comissao de verificagdo
dos aspectos pertinentes a implantagéo e superviso do internato e da Residéncia Médica. Em 1966, no
Hospital S&o Paulo da Escola Paulista de Medicina, ocorre o | Congresso Nacional de Médicos Residentes,
que discorre sobre este mesmo tema. Seu desdobramento natural, o Il Congresso Nacional, levado a efeito
no Hospital dos Servidores do Estado (Rio de Janeiro) em outubro de 1967, com a presenga de 24 represen-
tagdes hospitalares, fundou a Associagao Nacional de Médicos Residentes (ANMR). Este mesmo Congresso
ainda deu sua definig&o sobre Residéncia Médica como sendo “uma forma de ensino pos-graduado que per-
mite ao médico recém-formado aperfeigoar-se nos diferentes ramos da atividade médica, trabalhando numa
organizagdo hospitalar de bom padrdo, em regime de tempo integral e devotamento exclusivo, por prazo
suficiente e sob supervis&o de colegas mais experimentados”. Ainda foram formulados os “Padrdes Minimos
de uma Residéncia Médica”, um baléo de ensaio sobre regulamentacéo.

0 PAPEL CAPITAL DA ANMR

O Il Congresso Nacional de Médicos Residentes (Brasilia, 1968) concretizou a¢des que culminaram com a
elaboragdo de um Plano Nacional de Residéncia Médica, proposto pela ABEM em parceria com a ANMR.
O Plano Nacional assegurava a ANMR a responsabilidade principal pela sua execugdo, com assessoria
de outras entidades médicas. Foi noticiada a fundagéo das Associagdes Regionais de Médicos Residentes
nos estados do Rio Grande do Sul, Parang, Minas Gerais, Bahia, Guanabara e Rio. Importantissima foi a
sugestao do plenario deste congresso pela criagdo das Comissdes Hospitalares de Residéncia Médica, com
recomendagéo de representagéo paritaria entre médicos residentes e orientadores. Deliberou-se que todos
os certificados concedidos aos médicos residentes tivessem a chancela da ANMR. Foi apresentado um cro-
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nograma de credenciamento dos PRM, contido no Plano Nacional de Residéncia, cujo fluxo de prazos corria
de janeiro de 1969 a dezembro de 1971.

A discussdo sobre a ajuda de custo mensal aos médicos residentes surgiu de forma mais concreta no IV
Congresso Nacional de Médicos Residentes (Belo Horizonte, 1969). No ano seguinte, por ocasido do V
Congresso Nacional, realizado em Porto Alegre, j& havia manifestages claras contra a abertura de novas
escolas médicas no pais, opinides j& correntes no IV Congresso. Também se gerou a proposta da criagdo
da Comiss&o Nacional de Credenciamento e Fiscalizagdo, em parceria com a Associagdo Médica Brasileira
(AMB), cuja implantag&o viria a enfrentar sucessivos entraves burocraticos.

Em 1971, realiza-se em Recife 0 VI Congresso Nacional, que promove paralelamente o | Simpésio Lati-
no-Americano de Médicos Residentes, langando bases para uma Federagdo Latino-Americana de Médicos
Residentes. Esta iniciativa sobreviveu pelo menos nos dois congressos posteriores, porém a fragilidade da
organizagdo dos médicos residentes nos paises vizinhos viria a frustrar os interessados. Ainda neste con-
gresso consolida-se o papel regulador da ANMR, ficando firmada a obrigatoriedade de que constasse dos
certificados de médicos residentes, de maneira bem legivel e em lugar de destaque, os termos: “Residéncia
Médica credenciada pela Associagdo Nacional de Médicos Residentes”. Este mecanismo de controle vigorou
até a ulterior criagdo da Comisséo Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

A CRIAGAOQ DA CNRM E A REGULAMENTAGAQ DESEJADA

No decorrer da primeira metade dos anos 70, a organizagéo dos médicos residentes se esforga ainda mais
na busca da regulamentagdo da Residéncia Médica. Em 1976, claramente pressionada pelo movimento
dos médicos residentes, a Comissédo de Ensino do MEC recomenda a criagdo da Comissdo Nacional de
Residéncia Médica (CNRM), de caréter interministerial, com a participacéo de representantes das instituigdes
relacionadas com a educagéo, servigos especializados, Estado-Maior das Forgas Armadas, AMB, Conselho
Federal de Medicina, Federacio Nacional dos Médicos e ANMR. Em pleno regime de excecao, era interes-
sante observar a presenca de entidades da sociedade civil em estruturas de poder do Estado. Em 05 de
setembro de 1977, através do Decreto n°® 80.281, é criada a CNRM. A Residéncia Médica fica definida como
“modalidade de ensino de pos-graduagéo, destinada a médicos, em nivel de especializagéo, caracterizada
por treinamento em servigo, em regime de dedicagao exclusiva, funcionando em instituicdes de sadde, uni-
versitarias ou ndo, sob orientagdo de profissionais médicos de elevada qualificagdo”. Neste mesmo decreto
estabeleceu-se que os PRM se desenvolverdo preferencialmente nas areas basicas.

No desenvolver do ano de 1978, duas resolugdes da CNRM chamaram a atengao: a n° 01/78, que versava
sobre o regimento interno da Comissao e a n° 04/78, que dispunha sobre os requisitos minimos da institui¢ao
e dos programas e regulamentava a sistematica de credenciamento. Neste mesmo ano, ocorre uma das
maiores greves nacionais de médicos residentes, reivindicando regulamentagéo da bolsa e outros direitos.

Em 07 de julho de 1981 o Congresso Nacional promulga a Lei n° 6.932, que se torna a base até os dias atuais
da regulamentac&o da Residéncia Médica. Entre outras deliberacdes, a lei define que os PRM teriam que ser
credenciados pela CNRM, que ao final do treinamento o médico residente faria jus a um titulo de especialista
outorgado pelo MEC e que durante o treinamento teria direito a uma bolsa, com valor minimo estipulado por
lei, e ainda garantias de moradia e alimentago.

As atividades das Comissdes Hospitalares (COREMES) foram definidas através das Resolugées n°s 09/81,
05/82 e 15/82 e os requisitos minimos dos PRM nas especialidades estabelecidos pela Resolugdo n° 04/83. A
Lein®7.217, de setembro de 1984, vincula a bolsa do médico residente ao piso salarial do médico no pais.

MANUAL DO MEDICO RESIDENTE




CRITICANDO E PROPONDO

Os esforcos iniciais da CNRM foram seguidos de inlimeras criticas a partir de 1984: a adequagéo de sua
composicdo, a coordenagdo centralizada, os textos das resolugdes, os conteidos programaticos e a qua-
lidade dos preceptores e supervisores. Em resposta a estes questionamentos, a CNRM realiza o Il Férum
Nacional sobre Residéncia Médica (1986) e emite a Resolugéo n° 01/87, que cria as Comissdes Estaduais de
Residéncia Médica, como organismos regionais de assessoramento.

Neste contexto e acompanhando o processo de democratizagao da vida nacional, a ANMR e suas regionais
se mostram extremamente combativas e organizadas, promovendo intensas disputas politicas pelas suas di-
regdes, liderando de forma inconteste o movimento médico e tornando mais aguda sua atuagao nas questdes
trabalhistas. Esta dinamica perduraria até o inicio dos anos 90, permitindo em seguida um recuo na mobiliza-
¢ao0 que acompanhou uma igual inércia do movimento estudantil e do movimento médico no sentido global.

Frutos daquela pressao, surgiram através da CNRM as Leis n°s 8.138/90 e 8.725/93, que novamente alteram
os textos das leis anteriores no que diz respeito ao valor da bolsa destinada aos médicos residentes. Tam-
bém movida por pleitos dos médicos residentes, preceptores e mantenedores, a CNRM organiza o Ill Férum
Nacional sobre Residéncia Médica (S&o Paulo, novembro de 1993) e direciona seus trabalhos para propostas
de atualizag@o da legislag@o. Mas tais intentos cairam no vazio e s¢ a partir de 2002 é que novas resolugdes
viriam a trazer impacto entre os que vivenciam e discutem a Residéncia Médica.

Ao final dos anos 90, o movimento dos médicos residentes tenta se reorganizar. O XXXIII Congresso Na-
cional da categoria, ocorrido em Olinda, no ano de 1999, é ponto de partida para esta empreitada. Apds um
razoavel lapso de tempo, a eleicdo para a diretoria da ANMR n&o se d& em chapa Unica e um dos temas que
provocou maiores discussdes foi 0 da reconstrugéo da entidade. A preocupagao com o futuro da Residéncia
Médica foi ainda constante nos debates. Em setembro de 2000, 14.000 médicos residentes cruzaram os
bragos por um dia, langando a Campanha Nacional Pela Valorizagao da Residéncia Médica. No ano seguinte,
em julho, uma greve nacional mobiliza 17.000 médicos residentes em 11 estados, pugnando por reajuste
da bolsa, auxilio-moradia, gratificagdo da preceptoria, respeito ‘a carga horaria de 60 horas semanais, além
do cumprimento de 10% de atividades teéricas durante o treinamento. Como um dos efeitos, surge a Lei n°
10.405/2002, publicada em 09 de janeiro de 2002, cujo texto permite um reajuste de 35% no valor da bolsa,
mediante alteragdes de vinculacdo e de percentuais de gratificagéo por regime especial de treinamento. O
XXXVIII Congresso Nacional de Médicos Residentes, realizado em Belo Horizonte em 2004, foi dos mais
representativos dos anos 2000, com a presenca de 96 delegados oficiais. O XXXIX Congresso, realizado no
Rio de Janeiro em 2005, deu novo direcionamento a luta salarial e o resultado foi o compromisso do Ministro
da Educag&o pelo aumento da bolsa até junho de 2006. Acordo ndo cumprido, novas mobilizagdes em jogo.
O Congresso Nacional de Médicos Residentes, realizado em setembro de 2006 em Gramado, decide pelo
indicativo de greve nacional. Os Médicos Residentes costuram o apoio de parlamentares e entidades médi-
cas. Em 01 de novembro de 2006, assembléias de Médicos Residentes pelo Brasil, bastante representativas,
deflagram a greve nacional dos Médicos Residentes. E, mais uma vez, fica patente o poder da mobilizagéo.
Em 28 de novembro de 2006, o Senado aprova o projeto de lei da Camara (PLC 112/06), que reajusta a bolsa
dos Médicos Residentes de R$ 1.470,00 para R$ 1.916,00. Aguarda-se agora a sango presidencial. (vide Lei
Federal n® 11.381, de 1° de dezembro de 2006)
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INFORMA(}ﬂ(ﬁ)ES RELEVANTES SOBRE
A LEGISLAGAO DA RESIDENCIA MEDICA

CARLOS ALBERTO MACHADO

Graduagao em 1975, UFRJ. Residéncia Médica, em Ortopedia, Traumatologia, Hospital do Andarai. Espe-
cializacao em Medicina do Trabalho, UFRJ e Administracao Hospitalar, UERJ. MBA em Geréncia da Satde,
IBMEC. Coordenador Regional da Comissao Nacional de Residéncia Médica para o Sudeste Il. Coordenador
de Residéncia Médica e Estéagios do Nucleo Estadual do Ministério da Satde, no Rio de Janeiro. Membro da
Comissao de Médicos Recém-Formados do CREMERJ.

A Residéncia Médica, caracterizada por treinamento em servigo, iniciou no Brasil no final da década de 40 na
Universidade de S&o Paulo e no Hospital Servidores do Estado, no Rio de Janeiro.

Alegislagdo especifica € um dos maiores fatores para esta ser considerada a melhor forma de pés-graduagéo
em Medicina.

O objetivo deste manual, e deste artigo em especial, é fornecer um roteiro para que vocé acesse, mantendo-
se informado e, sobretudo, atualizado.

Fundamental é o site do MEC (http://portal.mec.gov.br/default.htm) de onde no menu, em Educagao Superior,
clicando duas vezes, teremos a Residéncia Médica.

Ao acessar Residéncia Médica, ja ha informagdes importantes sobre a composigéo da Comissao Nacional de
Residéncia Médica, Presidentes das Comissdes Estaduais, Coordenadores Regionais, nimero de vagas por
regides, programas e sua situagdo, como se comunicar com a Comiss&o Nacional, etc.

Esta disponivel, também, a legislacéo especifica e a legislagdo por assunto, reproduzido abaixo:

INDICE DE ASSUNTOS DA LEGISLAGAO ESPECIFICA

1. Acesso Direto e Pré-requisitos Resolugao n° 02/2006
2. Atividades do Médico Residente Lei n®6.932, de 07/07/1981
3. Alojamento e Alimentagdo do Residente Lei n°6.932/81, art. 4°, § 1°
4. Avaliagdo do Médico Residente Resolugéo n° 02/2006 (Art.13 e 14)
durante a residéncia Resolugdo n® 02/2005 (Art.23, alinea h)
5. Avaliagédo dos Programas de Residéncia Médica Resolugao n° 06/2006
6. Bolsa de Estudos do Médico Residente Lein° 11.381, de 01/12/06, (Art.1°)
7. Cémara Técnica/CNRM Resolugdo n° 02/2005 (art 5°, 6° e 7°)
8. Certificado de Residéncia Médica. Decreto n°® 80.281/77 (Art.5°)
Registros na CNRM e CFM. Resolugéo n° 05/2003

Resolugéo n° 02/2005 (Art.25 e 26)
9. Comissdo Nacional de Residéncia Decreto n° 80.281/77
Médica - CNRM (criagdo/estrutura) Resolugéo n° 02/2005 (Art.1° a 20)
10. Comisséo Estadual de Residéncia Resolugédo n° 01/2006

Médica (criagao, estrutura, competéncia)
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11. Coordenadoria Regional da Comisséo
Nacional de Residéncia Médica

Resolugéo n° 02/2004
Resolugéo n° 02/2005 (Art. 41, 42, 43, 44 e 45)

12. COREME (atribuigdes, reunides)

Resolugéo n° 02/2005 (Art. 46, 47, 48 e 49)

13. CRM obrigatério para o certificado
de Residéncia Médica

Resolugdo n° 02/2005 (art. 26, alinea c)

14. Carga horaria anual minima de
programa de Residéncia Médica

Lein°6.932/81 (Art. 5°)
Resolugéo n° 02/2006 (art.9°)

15. Data de inicio da Residéncia Médica

Resolugéo n° 03/2002 (Art. 1°)

16. Data para solicitagdo de credenciamento
de programa de Residéncia Médica

Resolugdo n° 02/2005 (Art.27 inciso 1)
Resolugéo n° 02/2003 (Art. 1°)

17. Diligéncia e Exigéncia Resolugéo n° 02/2005 (Art. 30 e 31)
Resolugéo n° 03/2001 (Art.4°)
Resolugéo n° 02/2001

18. Descredenciamento Resolugéo n° 02/2005 (Art. 36)

19. Edital Resolugéo n° 12/2004

20. Equivaléncia da residéncia médica com
Curso de Especializag&o e Titulo de Especialista

Lein°6.932/81 (Artigos 1° e 6°)

21. Especialidades Médicas Credenciaveis
e Conteudos Programaticos respectivos

Resolugéo n° 02/2006

22. Expressao “Residéncia Médica“

Lein® 6.932/81 (Art. 1°, § 2°)

23. Folga semanal e anual do Médico Residente

24. Interrupcéo de Programa de Residéncia Médica

(
Lei n° 6.932/81 (Art. 5°, § 1°)
Lei n° 6.932/81 (Art. 7°)

25. Licenga maternidade

Lein® 6.932/81 (Art. 4°, § 3%)

26. NUmero de Programa de Residéncia Médica
que o médico pode cursar

Resolugéo n° 02/2005 (Art. 56 e 57)

27. Oferecimento de anos adicionais

Resolugéo n° 02/2006 (Art. 8°)

28. Participagédo das Sociedades
de Especialidades Médicas

Decreto n® 80.281/77
Resolugéo n° 02/2005 (Art. 21)

29. Preceptoria e Supervisdo do Programa
de Residéncia Médica

Lein°6.932/81 (Art.1°)
Resolugéo n° 02/2005 (Art. 23 alineas c, d, e)
Resolugéo n° 02/2006 (Art. 16)

30. Processo Seletivo para admisséo
na Residéncia Médica

Resolugéo n° 08/2004
Resolugao n° 02/2005 (Art.23, alinea g e art.55)
Resolugéo n° 03/2001 (Art. 1° e 3°)

31. Preenchimento de vagas de Desisténcia

Resolugéo n° 03/2002 (Art. 2°)

32. Previdéncia Social e Contribui¢des

Lei n° 6.932/81 (Art. 4°, § 2°)
Lei n° 10.405/2002

33. Representagao e processo eleitoral
do Médico Residente

Resolugéo n° 02/2005 (Art. 50, 51 e 52)
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34. Requisitos minimos da Instituicao Resolug&o n° 02/2005 (Art. 22)

35. Requisitos minimos do Programa Resolugao n° 02/2006

36. Sistematica do credenciamento Resolugéo n° 02/2005 (Art. 27 a 31)

de Residéncia Médica

37. Situacdo do médico residente em Programa Resolugéo n° 02/2001

de Residéncia Médica que foi descredenciado Resolugéo n° 02/2005 (Art. 38 e 39)

38. Solicitagédo de Aumento de Vagas Resolugdo n° 02/2003 (Art. 1° e 2°)

39. Subcomissdes da CNRM Resolugédo n® 02/2005 (Art.5°, 8° e 15)

40. Transferéncia de Médicos Residentes Resolugéo n° 02/2005 (Art. 37 a 40)

41. Transferéncia Ex-oficio Lei n®9.536/97

42. Visitas de Verificagao Resolugéo n° 03/2001 (Art. 2°)
Resolugao n° 02/2005 (Art. 32 a 35)

43. Cancelamento de Programas Resolug&o n® 04/2006

de Residéncia Médica

Na legislacdo especifica, deve-se citar:

- Decreto N° 80.281, de 05 de setembro de 1977, que “Regulamenta a Residéncia Médica, cria a Comissao
Nacional de Residéncia Médica e da outras providéncias’.

Portanto, em 2007 comemoramos, no Brasil, 30 anos de regulamentagio da Residéncia Médica.

- Lei N° 6.932, de 07 de julho de 1981, que “Dispde sobre as atividades do médico residente e da outras
providéncias”, que também pode ser encontrada no site.

Nos Ultimos anos tivemos um aumento acelerado de novas resolugdes, modificando o tempo de pré-re-
quisitos e a duragdo de programas, € com a unificagdo de especialidades e areas de atuagao, através de
comiss&o formada pela Comissao Nacional de Residéncia Médica, Associagdo Médica Brasileira e Conselho
Federal de Medicina (Resolugdo CFM n° 1.634/2002), comissao esta criada para uma definigao mais clara da
pds-graduagao médica no Brasil. (http://www.portalmedico.org.br).

Entre estas novas resolucdes, cita-se a Resolugdo CNRM n° 01/2006 que “Dispde sobre a estrutura, organi-
zagao e funcionamento das Comissdes Estaduais de Residéncia Médica.”

E, sobretudo, a Resolugdo CNRM n° 02, de 17 de maio de 2006 que “Dispde sobre os requisitos minimos dos
Programas de Residéncia Médica e da outras providéncias.”

Enfim, este artigo ndo pretende esgotar o assunto, que é extenso e mutante, mais fornecer um mapa e sugerir
a participacdo de todos os residentes nas suas associagdes e 6rgdo de classe para aprimorar, consolidar e
ampliar a Residéncia Médica no Brasil.

Estamos certos de que a Residéncia Médica € um excelente indicativo de que, onde a residéncia médica esta
fortalecida, a populagéo é bem assistida.
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CODIGO DE ETICA MEDICA

JOSE RAMON VARELA BLANCO

Graduagao pela UFRJ (1971). Especialista em Dermatologia. Responsavel pela Cadmara Técnica de
Dermatologia do CREMERJ. Coordenador da COMSSU - Comisséo de Saude Suplementar do CREMERJ e da
Comissao de Titulos de Especialista do CREMERJ. Ex-Vice-Presidente, Ex-Corregedor, Ex-Secretario Geral e
Ex-Primeiro Secretario do CREMERJ. Ex-Presidente da Sociedade Brasileira de Dermatologia - Regional Rio
de Janeiro, Conselheiro e Membro da Comisséo de Etica da Sociedade Brasileira de Dermatologia.

Esta palavra de origem grega (ETHOS) e que conceitua a con@uta humana, seja ela individual ou coletiva,
permite-nos qualificar as agdes sob o prisma do bem e do mal. E o envolver-se neste conceito que permite o
estudo e a atribuigdo de juizos em qualquer campo em que o ser humano faga presente o seu agir.

E a partir dai que podemos compreender os modelos de conduta recomendados no exercicio da quicina, tendo
por base o Juramento de Hipdcrates, referencial para os diferentes capitulos e artigos do Codigo de Etica Médica.

Data de 14 de novembro de 1931 a primeira edi¢do do Cddigo que nos norteia e que antecedeu em cerca de
03 meses, 0 Decreto n° 20.931/32 que tratou da regulamentacao e da fiscalizagéo do exercicio da Medicina,
Odontologia, Medicina Veterinaria e das profissdes de farmacéutico, parteira e enfermeira.

Outras edicGes do Cadigo de Etica foram se sucedendo, mais atualizadas e renovadas. Assim podemos
apreciar as edi¢des de 1945, que surgiu logo apés a criagdo do Conselho Federal de Medicina (CFM). Tam-
bém, em 1953, foi elaborada uma nova edigéo, esta gerada 02 anos ap6s a criagdo da Associagdo Médica
Brasileira (AMB). Nesta marcha evolutiva foram produzidas as edi¢oes de 1965, 1984 e de 1988, sendo esta
Ultima versdo a que se encontra em pleno vigor.

O que nos parece claro e patente é que s&o os fendmenos sociais, a movimentagdo de grupos, a evolugao
do pensamento e a pressdo que a sociedade exerce frente as circunstancias em que vive, é que acelera e
faz serem necessarias as incorporagdes reclamadas pela evolugéo e contemplando uma melhor clareza na
relago tripartite médico-paciente-sociedade.

Os fatos falam por si. Em 1931 viviamos a época autoritaria do Estado Novo. Em 1945 viviamos a Segunda
Guerra Mundial. J& a edigdo advinda de 1953 encontrava uma sociedade as portas da era desenvolvimentista
€m nosso pais.

Novo periodo autoritario € de sombras influiu na edi¢o de 1965. Ja as edi¢des de 1984 e 1988 s&o, respec-
tivamente, fruto da distensdo politica e da agéo da Constituinte que acenava para 0 nosso pais uma aurora
democratica.

Qualquer que seja a analise ndo se pode desconhecer esta forte influéncia que este corte historico e socio-
I6gico nos aponta.

Cabe ressaltar, ao fim, que se a identificagdo de suas origens é valiosa, ndo é tdo importante quanto o conhe-
cimento de sua integra. A sua leitura é indispensavel como fonte que permite esclarecer duvidas quanto ao
comportamento a se adotar em situagdes por nds vividas no dia-a-dia.

O exercicio da Medicina e suas multiplas interfaces estéo ali acessiveis, seja no proceder com o paciente,
familiares ou colegas, seja na pesquisa e publicidade, além dos documentos gerados por nossa agéo, sem
deixar de responder as questdes do sigilo e do mercado de trabalho.

Portanto, a sua leitura e o seu seguimento enriquecerdo e complementardo todo o conhecimento cientifico
adquirido e tera como resultado a boa pratica médica.
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ATESTADO E PRONTUARIO MEDICOS

MATILDE ANTUNES DA COSTA E SILVA

Graduacao pela UNIRIO (1976). Clinica Médica. Ex-primeira Tesoureira do CREMERJ. Membro da Comissao
Estadual de Residéncia Médica do Estado do Rio de Janeiro (CEREMERJ). Coordenadora da Comisséo de
Médicos Recém Formados do CREMERJ. Membro da Coordenacéo das Comissdes de Etica Médica do CREMERJ.

O atestado e o prontuario médicos sdo documentos integrantes do Ato Médico devendo ser valorizados pelos
médicos recém-formados. A emissé&o dos atestados e o preenchimento dos prontuérios devem ser feitos de forma
adequada e correta, para que alcancem seu fim social e evitem aos médicos transtornos de ordem ética e penal.

ATESTADO MEDICO
O atestado médico é um documento que tem fé publica, ou seja, presungéo de veracidade.

Deve ser elaborado em letra legivel, constando referéncia a solicitagdo do interessado, finalidade a que se
destina, local, data e assinatura do médico com o respectivo carimbo ou nimero de registro do Conselho
Regional de Medicina.

O médico ndo deve cobrar separadamente o atestado, estando este incluido na consulta.

Arevelagao explicita do diagnéstico, codificado ou ndo, ndo deve ser feita, visto ter o médico o dever do sigilo
que a profissdo Ihe impde, a ndo ser em caso de dever legal, justa causa ou pedido expresso do paciente.

A conduta ética acerca dos atestados médicos esta claramente expressa no artigo 39 e nos artigos 110 a 117
do capitulo X do nosso Cédigo de Etica Médica.

Deve-se também consultar a Resolugdo CFM n° 1.658/2002, que normatiza a emisséo de atestados médicos.

PRONTUARIO MEDICO

O prontuario médico ¢ um documento para registro e acompanhamento dos eventos relacionados ao pro-
cesso saude-doenca do individuo, sendo instrumento valioso para o paciente, para 0 médico e demais pro-
fissionais de satide. E utilizado também em pesquisa, estudos epidemiologicos e na avaliagio da qualidade
da assisténcia médica prestada.

O correto e completo preenchimento do prontudrio é grande aliado do médico para sua eventual defesa judicial.

As anotagdes devem ser, portanto, feitas de forma legivel, devendo o médico assinar e carimbar, ou escrever
seu nome legivel e sua respectiva inscrigdo no Conselho Regional de Medicina.

A estrutura bésica do prontuério tem que contemplar itens considerados obrigatérios como anamnese, exame
fisico, hipdteses diagndsticas e planejamento quanto a conduta terapéutica.

A evolugdo deve ser diaria, com a anotagdo de exame fisico, exames complementares solicitados e seus
resultados, além do tratamento efetuado.

As prescri¢des devem também ser diarias com detalhamento de doses e forma de administrag&o.
A alta deve conter um sumario com diagnosticos definitivos e tratamentos efetuados.
E importante evitar, nos prontuarios médicos, o uso de lapis, liquidos corretivos e deixar folhas em branco.

O direito de acesso ao prontuario méqico pelo paciente e a importancia de sua elaboragéo estdo expressos
nos artigos 69, 70 e 71 do Cddigo de Etica Médica.

Deve-se também consultar a Resolugdo CFM n°® 1.605/2000, que dispde sobre a divulgagdo dos dados
contidos nos prontuarios médicos.
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SAUDE SUPLEMENTAR

MARCIA ROSA DE ARAUJO

Graduagao pela UERJ (1978). Especialista em Cirurgia Plastica. Presidente do CREMERJ. Responsavel pela
Camara Técnica de Cirurgia Plastica do CREMERJ. Membro da COMSSU - Comissao de Sadde Suplementar
do CREMERJ. Membro Titular da Academia de Medicina do Rio de Janeiro. Membro Titular da Sociedade
Brasileira de Cirurgia Plastica. Membro Titular do Colégio Brasileiro de Cirurgi6es. Hospital da Lagoa.

Ao longo das gestdes da Causa Médica, o CREMERJ, com a SOMERJ, as Sociedades de Especialidades e
a Central Médica de Convénios tém mobilizado os médicos em defesa dos seus interesses e dos pacientes
junto as operadoras de planos de saude. Neste periodo, foi promulgada a Lei n° 9.656/98, que regulamentou
a atuacdo dos planos de satde, determinando varios direitos dos pacientes. A ANS, criada por lei em 2000,
disciplinou o setor, mas somente no Ultimo Governo Federal vem se aproximado e dialogando com as enti-
dades médicas.

Recentemente, os médicos conquistaram, da ANS, normas para os contratos entre médicos e operadoras,
fruto da mobilizagdo, como a previs@o do reajuste anual, multa por atraso no pagamento dos honorarios,
prazos de contratos, dentre outras.

Mobilizamos os médicos desde 1993 e, hoje, a COMSSU (Comiss&o de Saude Suplementar do CREMERJ)
ndo so6 participa das negociagdes dos honorarios com as operadoras junto com as demais Sociedades de